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�Dotação do Fundo de Crédito do Meio Ambiente Global número: TF28309

CONTRATO DE DOTAÇÃO DO FUNDO DE

CRÉDITO DO MEIO AMBIENTE GLOBAL

Contrato, datado de 05 de junho de 1996, entre a República Federativa do Brasil (doravante denominada “Recebedor”) e o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (doravante denominado “Banco”), na qualidade de Agência Executora do Crédito do Meio Ambiente Global (doravante denominado “GEF”�), tratando de dotação de fundos fornecidos ao Fundo do Crédito do Meio Ambiente Global (doravante denominado “Fundo do GEF”) por certos membros do Banco na qualidade de participantes do GEF.

CONSIDERANDO QUE (A) O Banco, de acordo com a Resolução 91/5, de 14 de março de 1991, de sua Diretoria Executiva, criou o GEF para assistir na proteção do meio ambiente global e promover a partir dele um desenvolvimento ambientalmente sadio e economicamente sustentável;

CONSIDERANDO QUE (B) em seguida à reestruturação do GEF, esses esquemas têm tido continuidade de acordo com os fundamentos estabelecidos na Resolução 94-2 da Diretoria Executiva do Banco, datada de 24 de maio de 1994, criando o Fundo do GEF;

CONSIDERANDO QUE (C) o Recebedor, tendo ficado convencido da viabilidade e prioridade do Projeto descrito no Anexo 2 deste Contrato, solicitou assistência de recursos do Fundo do GEF no financiamento do Projeto, e o Banco determinou que essa assistência seria prestada de acordo com as disposições da mencionada Resolução 94-2;

CONSIDERANDO QUE (D) os participantes do GEF aprovaram este Projeto entendendo que está associado ao Projeto Nacional de Meio Ambiente, que está sendo parcialmente financiado pelo Banco nos termos do Contrato de Empréstimo 3173-BR, datado de 16 de agosto de 1990, entre o Recebedor e o Banco; e

CONSIDERANDO QUE (E) o Banco concordou, com bases, inter alia, no que consta acima, em pôr à disposição do Recebedor uma dotação do mencionado fundo (doravante denominada “Dotação do Fundo do GEF”) nos termos e condições estabelecidas neste Contrato;

ASSIM É QUE as partes deste instrumento concordam com o que segue:�ARTIGO I

Condições Gerais; Definições

Seção 1.01.

(a)	As seguintes disposições das Condições Gerais Aplicáveis a Contratos de Empréstimo e Garantia do Banco, datadas de 1º de janeiro de 1985, com as modificações determinadas no parágrafo (b) desta Seção (doravante denominadas “Condições Gerais”), constituem parte integrante deste Contrato:

(i)	Artigo I;

(ii)	Seções 2.01(1), (3), (4), (6), (8), (9), (10), (11), (15), (18), e (20), 2.02 e 2.03;

(iii)	Seção 3.01;

(iv)	Seção 4.01 e a primeira sentença da Seção 4.09;

(v)	Artigo V;

(vi)	Seções 6.01, 6.02(c), (e), (f), (g), (i), e (k), 6.03, 6.04 e 6.06;

(vii)	Seção 8.01(b);

(viii)	Seções 9.01(a) e (c), 9.04, 9.05, 9.06, 9.07 e 9.08;

(ix)	Seções 10.01, 10.03 e 10.04;

(x)	Artigo XI; e

(xi)	Seções 12.01, 12.02, 12.03 e 12.04.

(b)	As Condições Gerais são modificadas como segue:

(i)	um novo parágrafo é inserido ao fim da Seção 2.01 com a seguinte redação “a expressão ‘Direitos Especiais de Saque’ e a abreviatura ‘DES’ significam direitos especiais de saque como valorizados pelo Fundo Monetário Internacional de acordo com seu Contrato Social”;

(ii)	a expressão “Banco”, sempre que usada nas Condições Gerais, exceto nas Seções 2.01(8), 5.01(a) e 6.02(f) das mencionadas Condições Gerais, significa o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento, agindo como Agência Executora do GEF;

(iii)	a expressão “Mutuário”, sempre que usada nas Condições Gerais significa o Recebedor;

(iv)	a expressão “Contrato de Empréstimo”, sempre que usada nas Condições Gerais, significa o presente Contrato;

(v)	a expressão “Empréstimo”, sempre que usada nas Condições Gerais, significa a Dotação do Fundo do GEF;

(vi)	a expressão “Conta do Empréstimo”,  sempre que usada nas Condições Gerais significa a Conta de Dotação do Fundo do GEF, conta aberta pelo Banco em seus livros em nome do Recebedor e à qual o valor da Dotação do Fundo do GEF é creditado;

(vii)	a segunda sentença da Seção 5.01 é modificada, passando a ter a seguinte redação: “Exceto caso o Banco e o Recebedor concordem de outra forma, nenhuma retirada será feita: (a) por conta de despesas nos territórios de qualquer país que não seja membro do Banco ou por conta de bens produzidos, ou serviços fornecidos, a partir desses territórios; ou (b) para qualquer pagamento a pessoas ou entidades, ou para qualquer importação de bens, caso esse pagamento ou importação, que seja do conhecimento do Banco, seja proibida por decisão do Conselho de Segurança das Nações Unidas tomada nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas.”; e

(viii)	um novo subparágrafo (l) é acrescentado após o subparágrafo (k) da Seção 6.02 com a seguinte redação: “(l) tenha ocorrido situação extraordinária na qual qualquer desembolso posterior da Dotação do Fundo do GEF excederia os recursos disponíveis para desembolso da Dotação do Fundo do GEF.”

Seção 1.02.	Sempre que usadas neste Contrato, exceto caso o contexto exija em contrário, as várias expressões definidas nas Condições Gerais e no Preâmbulo deste Contrato têm seus respectivos significados como lá estabelecidos, e as seguintes expressões adicionais têm seus sentidos como segue:

(a)	“CNPq” significa o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Recebedor;

(b)	“Esquema do CNPq” significa o esquema mencionado na Seção 3.01(d) deste Contrato;

(c)	“Subprojetos da Primeira Rodada” significa os seguintes projetos, constantes da Parte B.1 do Projeto, já aprovados pelo Banco: (i) um projeto, a ser executado pela Fundação de Apoio a Recursos Genéricos e Biotecnologia Dalmo Catauli Giacometti, para a conservação de recursos genéticos vegetais, consistindo no desenvolvimento de programa para o manejo sustentável de espécies selecionadas de vegetação selvagem, escolhidas com base em seu alto valor de prioridade de conservação e potencial para uso econômico sustentável, e  a criação de iniciativa para o desenvolvimento econômico desses recursos genéticos; (ii) um projeto, a ser executado pela Fundação de  Empreendimentos Científicos e Tecnologia, para a restauração e estabilização de fronteira de florestas ciliares naturais e parcialmente degradadas no Distrito Federal e regiões adjacentes dos estados de Goiás e Minas Gerais; (iii) um projeto, a ser executado pela Sociedade para Proteção da Vida Selvagem para melhorar o gerenciamento de unidades de conservação da Floresta Atlântica no nordeste do estado do Paraná; (iv) um projeto, a ser executado pela Fundação Universitária José Bonifácio, para desenvolvimento de modelo técnico e científico para a conservação da biodiversidade  da Floresta Atlântica no norte do estado do Espírito Santo; e (v) um projeto, a ser executado pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Federal de Pernambuco, para restauração e conservação de ecossistemas ameaçados na área da escarpa leste dos estados de Pernambuco e Paraíba;

(d)	“Contrato de Execução” significa qualquer dos contratos mencionados na Seção 3.01(e) deste Contrato;

(e)	“Entidade Executora” significa qualquer entidade selecionada, segundo os critérios estabelecidos no Manual de Operação, para executar componente da Parte A do da Parte B do Projeto, considerando que: (i) a Entidade Executora selecionada para coordenar a Parte A.3 do Projeto é a Fundação Tropical de Pesquisa e Tecnologia André Tosello; e (ii) as Entidades Executoras selecionadas para executar os Subprojetos da Primeira Rodada são aquelas indicadas no parágrafo (c) desta Seção;

(f)	“MMA” significa o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal do Recebedor;

(g)	“Manual de Operação” significa o Manual, satisfatório ao Banco, a ser emitido segundo as disposições da Seção 5.1 deste Contrato, contendo, inter alia, os procedimentos operacionais para a execução do Projeto, critérios para a seleção de Entidades Executoras e elegibilidade dos Projetos da Segunda Rodada, e as atividades das Partes A.1 e A.2 do Projeto (critérios esses que exigem, inter alia, que os Projetos da Segunda Rodada sigam práticas ambientais apropriadas e enfoquem todo  assunto socialmente sensível), indicadores para monitorar o progresso do Projeto, e o formulário de modelo dos Contratos de Execução;

(h)	“PRONABIO” significa o Programa Nacional de Diversidade Biológica do Recebedor, criado segundo o Decreto 1.354 do Recebedor, de 29 de dezembro de 1994;

(i)	“Comissão Coordenadora do PRONABIO” significa a comissão gerenciadora do PRONABIO segundo o Decreto do Recebedor mencionado no parágrafo precedente desta Seção;

(j)	“Subprojetos da Segunda Rodada” significa projetos da Parte B.2 do Projeto, nas áreas de (i) conservação da biodiversidade; (ii) uso sustentável da biodiversidade; (iii) análise de políticas de conservação de biodiversidade e uso sustentável; e (iv) pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico em conservação da biodiversidade e uso sustentável, que cumpram os critérios de elegibilidade estabelecidos no Manual de Operação;

(k)	“Conta Especial” significa a conta mencionada na Seção 2.02(b) deste Contrato;

(l)	“Subdotação” significa a dotação a ser fornecida segundo Contrato de Execução;

(m)	“Subprojeto” significa Subprojeto da Primeira Rodada ou Subprojeto da Segunda Rodada; e

(n)	“Secretaria Técnica” significa a Coordenação Geral de Diversidade Biológica, criada dentro do MMA segundo a Portaria do MMA 328, de 13 de dezembro de 1994.

ARTIGO II

Dotação do Fundo do GEF

Seção 2.01. O Banco concorda em pôr à disposição do Recebedor, nos termos e condições estabelecidos ou mencionados neste Contrato, a Dotação do Fundo do GEF em valor, em várias moedas, equivalente a seis milhões e setecentos e dez mil Direitos Especiais de Saque (DES 6.710.000).

Seção 2.02.

(a)	O valor da Dotação do Fundo do GEF pode ser sacado da Conta da Dotação do Fundo do GEF de acordo com as disposições do Anexo 1 deste Contrato, para despesas feitas (ou, caso o Banco assim concorde, a serem feitas) por conta do custo razoável de bens e serviços exigidos pelo Projeto e a serem financiados com recursos da Dotação do Fundo do GEF.

(b)	O Recebedor pode, para os propósitos do Projeto, abrir e manter em dólares uma conta especial de depósito em banco comercial em termos e condições satisfatórias ao Banco, incluindo proteção apropriada contra reconvenção, seqüestro ou penhora. Os depósitos e pagamentos a partir desta Conta Especial serão feitos de acordo com as disposições do Anexo 4 deste Contrato.

Seção 2.03. A Data de Encerramento será 31 de dezembro de 2001, ou data mais tarde que o Banco venha a fixar. O Banco notificará o Recebedor imediatamente no caso de fixação dessa data mais tarde.

ARTIGO III

Execução do Projeto

Seção 3.01.

(a)	O Recebedor declara seu compromisso com os objetivos do Projeto como estabelecidos no Anexo 2 deste Contrato e, para esse fim, deve:

(i)	através do MMA, executar a Parte C do Projeto; e

(ii)	fazer com que as Entidades Executoras executem as Partes A e B do Projeto sob a coordenação do MMA,

tudo com a devida diligência e eficiência, e de acordo com as práticas apropriadas de administração, finanças e de meio ambiente e as disposições do Manual de Operação e do Esquema do CNPq e deve providenciar, tão prontamente quanto necessário, os fundos, instalações, serviços e outros recursos exigidos pelo Projeto.

(b)	Para os propósitos da execução do Projeto, o Recebedor  deve fazer com que a Comissão Coordenadora do PRONABIO seja responsável pelo estabelecimento de políticas e tomadas de decisão quanto ao Projeto, com a assistência da Secretaria Técnica e do CNPq, tudo como especificado em detalhes no Manual de Operação.

(c)	O Recebedor deverá manter, até que o Projeto tenha terminado, a Secretaria Técnica com responsabilidades, estrutura e funções satisfatórias ao Banco, e com equipe em número e qualificação adequadas, com o propósito de auxiliar o MMA na execução da Parte C do Projeto, sob a orientação da Comissão Coordenadora do PRONABIO.

(d)	O Recebedor deverá fazer com que o MMA e o CNPq entrem em esquemas, satisfatórios ao Banco (os Esquemas do CNPq) através dos quais o CNPq assumirá a responsabilidade de ser o agente administrativo do Recebedor nos termos do Projeto até que este esteja terminado, com a responsabilidade, inter alia,  de assinar os Contratos de Execução e fazer os desembolsos das Subdotações às Entidades Executoras, em nome do Recebedor, tudo sob a orientação da Secretaria Técnica.

(e)	O Recebedor deve, através do CNPq, assinar contratos (os Contratos de Execução) com cada Entidade Executora, através dos quais:

(i)	o Recebedor assuma a responsabilidade de transferir, como dotação, os recursos da Dotação do Fundo do GEF necessários para o financiamento do componente da Parte A ou da Parte B do Projeto sob a responsabilidade da Entidade Executora em questão; e

(ii)	essa Entidade Executora deverá assumir a responsabilidade de executar o mencionado componente como disposto neste Contrato.

Os Contratos de Execução deverão conter termos e condições satisfatórios ao Banco, incluindo aqueles fixados no Anexo 5 deste Contrato.

(f)	O Recebedor, através do CNPq, deverá exercer seus direitos e cumprir suas obrigações nos termos de cada Contrato de Execução de modo a proteger os interesses do Recebedor e do Banco e de alcançar os propósitos da Dotação do Fundo do GEF, e, exceto caso o Banco concorde de outra forma, o Recebedor  não transferirá, alterará, ab-rogará, remitirá ou deixará de executar qualquer dos mencionados contratos.

Seção 3.02.	O Recebedor deverá obter aprovação do Banco quanto ao texto de qualquer convite para propostas de Subprojetos da Segunda Rodada antes da publicação desse convite.

Seção 3.03.	Exceto caso o Banco concorde de outra forma, a aquisição de bens, obras e serviços de consultores exigidos pelo Projeto e a serem financiados com recursos da Dotação do Fundo do GEF devem ser pautados pelas disposições do Anexo 3 deste Contrato.

Seção 3.04.	O Recebedor deve, até 15 e dezembro de cada ano e até o término do Projeto, fornecer ao Banco um plano operativo anual satisfatório ao Banco (o POA), contendo uma declaração dos objetivos específicos a serem alcançados pelo Projeto durante o ano seguinte e uma descrição detalhada das atividades a serem executadas pelo Projeto durante o mencionado ano. 

Seção 3.05.	Sem limitação das disposições das Seção 9.01 e 9.07 das Condições Gerais, o Recebedor deve:

(a)	fornecer ao Banco, até 31 de março e 30 de setembro de cada ano e até o término do Projeto, um relatório, a ser preparado como especificado no Manual de Operação, sobre o progresso do Projeto durante o respectivo semestre precedente à data de cada um desses relatórios;

(b)	fornecer ao Banco, até um mês antes que a revisão mencionada no parágrafo (c) abaixo tenha lugar, um relatório, a ser preparado por entidade independente com qualificações e experiência, e sob termo de referência satisfatório ao Banco, avaliando o progresso do Projeto até a data do dito relatório, e fazendo recomendações para o término do Projeto;

(c)	até o 36º mês após a data de assinatura deste Contrato fazer, juntamente com o Banco, uma profunda revisão do progresso na execução do Projeto e na consecução de seus objetivos, revisão essa a ser baseada, inter alia, nos relatórios mencionados nos parágrafos (a) e (b) desta Seção e nos indicadores de desempenho estabelecidos no Manual de Operação; e

(d)	tomar, ou fazer com que sejam tomadas, todas as medidas que tenham sido acordadas pelo Recebedor e o Banco, durante as revisões mencionadas no parágrafo (c) desta Seção, do modo necessário para a eficiente execução do Projeto ou consecução de seus objetivos, medidas essas a serem tomadas do modo e dentro do cronograma acordado durante a revisão.

Seção 3.06.	O Recebedor deverá fornecer ao Banco, até a Data de Encerramento, um relatório, a ser preparado por entidade independente com qualificações e experiência, e sob termos de referência satisfatórios ao Banco, avaliando a execução e os resultados do Projeto.

ARTIGO IV

Compromissos Financeiros

Seção 4.01.

(a)	O Recebedor deve manter, ou fazer com que sejam mantidos, registros e contas em separado de modo a refletir de acordo com práticas contábeis apropriadas as operações, recursos e despesas do Projeto, e dos departamentos ou agências do Recebedor responsáveis pela execução do Projeto ou de parte dele.

(b)	O Recebedor deve:

(i)	fazer com que sejam auditados, de acordo com práticas apropriadas de  auditoria consistentemente aplicadas, por auditores independentes aceitos pelo Banco, os registros e contas mencionados no parágrafo (a) desta Seção incluindo os da Conta Especial, para cada ano fiscal.

(ii)	fornecer ao Banco, tão logo disponível, porém de qualquer forma antes de decorridos seis meses do encerramento do ano, o parecer da dita auditoria pelos mencionados auditores com a abrangência e detalhes que o Banco razoavelmente tenha solicitado; e

(iii)	fornecer ao Banco outras informações relativas aos mencionados registros e contas e a sua auditoria tal como o Banco razoavelmente o solicitar ao longo do tempo.

(c)	Para todas as despesas quanto às quais tenham sido feitos saques da Conta da Dotação do Fundo do GEF com base em declarações de despesas, o Recebedor deve:

(i)	manter, ou fazer com que sejam mantidas, de acordo com o parágrafo (a) desta Seção, registros e contas refletindo essas despesas;

(ii)	reter, até no mínimo um exercício fiscal após o Banco ter recebido o parecer de auditoria relativo ao exercício fiscal no qual o último saque da Conta da Dotação do Fundo do GEF tenha sido feito, todos os registros (contratos, pedidos, notas fiscais, faturas, contas, recibos e outros documentos) comprovando as despesas;

(iii)	permitir aos representantes do Banco que examinem esses registros; e

(iv)	assegurar-se de que esses registros e contas sejam incluídos na auditoria anual mencionada no parágrafo (b) desta Seção e que o parecer dessa auditoria contenha parecer em separado pelos ditos auditores quanto  ao fato de que os comprovantes de despesas apresentados no mencionado exercício fiscal, juntamente com os procedimentos e controles internos envolvidos na sua preparação, merecem confiança quanto à explicação dos mencionados saques.

ARTIGO V

Vigência; Término

Seção 5.01.	Os seguintes eventos são especificados como condições adicionais à vigência deste Contrato dentro do sentido da Seção 12.01(c) das Condições Gerais:

(a)	emissão do Manual de Operação;

(b)	operacionalidade, à satisfação do Banco, da Secretaria Técnica;

(c)	assinatura do Esquema do CNPq;

(d)	fornecimento ao Banco do POA para 1996; e

(e)	assinatura, pelas respectivas partes, dos Contratos de Execução dos Projetos da Primeira Rodada para a execução da parte A.3 do Projeto.

Seção 5.03.	Este Contrato permanece vigente até que suas partes tenham cumprido todas as suas obrigações aqui especificadas.

ARTIGO VI

Representantes do Recebedor; Endereços

Seção 6.01.	O Ministério da Fazenda do Recebedor é designado representante do Recebedor para os fins da Seção 11.03 das Condições Gerais.

Seção 6.02.	Os seguintes endereços são especificados para os fins da Seção 11.01 das Condições Gerais:



Do Recebedor:

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

Esplanada dos Ministérios, Bloco “P”, 8º Andar,

70048-900 Brasília, Distrito Federal,

Brazil

Endereço Telegráfico:	MINIFAZ, Brasília, Brasil

Telex:				611506.



Do Banco:

Director, Country Department I,

International Bank for Reconstruction and Development,

1818 H. Street, N.W.,

Washington D.C. 20433,

Estados Unidos da América.

Endereço Telegráfico:	INTBAFRAD, Washington, D.C.

Telex:				248423 (MCI)

				64145 (MCI)



EM TESTEMUNHO DO QUE as partes do presente instrumento, através de seus representantes devidamente autorizados, fizeram com que este Contrato fosse assinado em seus respectivos nomes na primeira data constante acima.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Por: [Assinatura ilegível], Representante Autorizado



BANCO INTERNACIONAL PARA A RECONSTRUÇÃO E O DESENVOLVIMENTO, na qualidade de Agência Executora do Fundo  do Meio Ambiente Global

Por: [Assinatura ilegível], Representante Autorizado.

�ANEXO I

Saque dos Recursos da Dotação do Fundo do GEF

1.	A tabela abaixo mostra as Categorias de itens a serem financiados com os recursos da Dotação do Fundo do GEF, a alocação dos valores da Dotação do Fundo do GEF a cada Categoria e a percentagem das despesas nos itens assim financiados em cada Categoria:

CATEGORIA�Valor da Dotação Alocado (em DES)�% das Despesas a Ser Financiada��(1)�Partes A.1 e A.2 do Projeto:�����(a)	Bens�337.000�100%���(b)	Serviços de Consultoria�315.000�30%���(c)	Custos Ordinários�22.000�25%��(2)�Parte A.3 do Projeto:�����(a)	Obras�42.000�100%���(b)	Bens�384.000�100%���(c)	Serviços de consultoria�127.000�30%���(d)	Custos Ordinários�19.000�25%��(3)�Parte B.1 do Projeto:�����(a)	Obras�102.000�100%���(b)	Bens�564.000�100%���(c)	Serviços de consultoria�349.000�30%���(d)	Custos Ordinários�136.000�25%��(4)�Parte B.2 do Projeto:�����(a)	Obras�127.000�100%���(b)	Bens�1.968.000�100%���(c)	Serviços de Consultoria�1.060.000�30%���(d)	Custos Ordinários�196.000�25%��(5)�Não alocado�962.000����TOTAL�6.710.000���

2.	Para os propósitos deste Anexo a expressão “Custos Ordinários” significa despesas incorridas como resultado da execução do Projeto com materiais de escritório e transportes.

3.	A despeito das disposições do parágrafo 1 acima, não poderão ser feitos saques relativos a pagamentos:

(a)	feitos por despesas anteriores à data de assinatura deste Contrato;

(b)	a serem feitos por Entidade Executora, exceto no caso de o correspondente Contrato de Execução entre o Recebedor, através do CNPq, e a Entidade Executora ter sido assinado; e

(c)	a ser feito por Entidade Executora quanto a componente da Parte A.1 ou Parte A.2 do Projeto ou de Subprojeto da Segunda Rodada, conforme o caso, exceto no caso de ter o Banco ficado satisfeito de que a recomendação para elegibilidade do dito componente ou Subprojeto da Segunda Rodada e para a seleção da Entidade Executora correspondente tenha sido feita de acordo com as disposições do Manual de Operação.

4.	Caso o Banco tenha determinado, a qualquer tempo, que qualquer pagamento a partir da Conta da Dotação do Fundo do GEF:

(i)	tenha sido feito por despesa ou em valor não elegível nos termos das disposições deste Contrato; ou

(ii)	não tenha sido justificado por comprovantes fornecidos ao Banco,

o Recebedor deve, imediatamente após notificação do Banco:

(A)	fornecer a comprovação adicional que o Banco solicitar; ou

(B)	reembolsar ao Banco para depósito na Conta da Dotação do Fundo do GEF valor igual ao do pagamento ou parte dele não elegível ou justificável.

Caso o Banco não tenha ficado satisfeito com a comprovação adicional mencionada em (A) acima, o Recebedor deve, imediatamente após notificação pelo Banco, reembolsar ao Banco para depósito na Conta da Dotação do Fundo do GEF o correspondente valor não justificado.

5.	O Banco poderá exigir que as retiradas da Conta da Dotação do Fundo do GEF sejam feitas com base em comprovantes de despesas para gastos em:

(a)	obras;

(b)	bens de custo inferior ao equivalente a US $300.000;

(c)	serviços de firmas de consultoria que custem menos que o equivalente a US $50.000;

(d)	honorários de consultores individuais que custem menos que o equivalente a US $30.000; e

(e)	custos ordinários,

tudo de acordo com os termos e condições que o Banco especificar ao Recebedor através de notificação.

�ANEXO 2

Descrição do Projeto

O objetivo do Projeto é assistir o Recebedor em um programa nacional para a conservação e uso sustentável da biodiversidade, através da identificação de ações prioritárias, estimulando o desenvolvimento de atividades que envolvam parcerias entre os setores público e privado, e disseminando informação da biodiversidade.

O Projeto consiste das seguintes partes, sujeitas às modificações que o Recebedor e o Banco venham a concordar ao longo do tempo para alcançar esses objetivos:

Parte A.	Avaliação e Disseminação da Biodiversidade.

1.	Execução de avaliações de biodiversidade através de oficinas e estudos com os propósitos de, inter alia, consolidar informações sobre biodiversidade regional e nacional, incluindo espécies endêmicas, ameaçadas e vulneráveis, e identificar atividades prioritárias e oportunidades para a conservação e uso sustentado dos recursos biológicos.

2.	Disseminação dos resultados da avaliação mencionado na Parte A.1 acima através, inter alia, da publicação de mapas e livros e de menos eletrônicos.

3.	Criação de uma rede nacional de informação da biodiversidade com o objetivo de armazenar, atualizar e ligar informações geradas pela avaliação mencionada no parágrafo 1 acima, fornecendo um eficiente meio de comunicação sobre a conservação do meio ambiente tanto nacional quanto internacionalmente.

Parte B.	Subprojetos.�1.	Execução dos Subprojetos da Primeira Rodada.

2.	Execução dos Subprojetos da Segunda Rodada.

Parte C.	Administração do Projeto.

1.	Gerenciamento e coordenação das atividades do Projeto.

2.	Análise e integração dos resultados da avaliação mencionada na Parte A.1 do Projeto.

3.	Oferta de apoio na preparação de uma estratégia nacional de biodiversidade.

4.	Monitoramento e supervisão da execução das Partes A e B do Projeto.

5.	Disseminação dos resultados do Projeto.

*    *    *

Espera-se que o Projeto esteja concluído em 30 de junho de 2001

�ANEXO 3

Aquisição de Serviços de Consultores

Seção 1.	Aquisição de Bens e Obras.

Parte A:	Generalidades.

Os bens e obras serão adquiridos de acordo com as disposições da Seção I das “Diretrizes para Aquisição sob Empréstimos do BIRD e Créditos do ADI”, publicadas pelo Banco em janeiro de 1995 e revisadas em janeiro de 1996 (doravante denominadas “Diretrizes”) e as seguintes disposições desta Seção, conforme sejam aplicáveis:

Parte B:	Concorrência Pública Internacional.

1.	Exceto como disposto em contrário na Parte C desta Seção, os bens e obras devem ser adquiridos segundo contratos adjudicados de acordo com as disposições da Seção II das Diretrizes e o parágrafo 5 do Apêndice 1 daquele instrumento. As disposições dos parágrafos 2.54 e 2.55 das Diretrizes e do Anexo 2 do presente instrumento (preferência para bens fabricados domesticamente) aplicam-se aos bens manufaturados no Brasil a serem adquiridos por contratos feitos de acordo com as disposições da primeira sentença desta Parte B.

Parte C:	Outros Procedimentos de Aquisição.

1.	Licitações Nacionais.

Bens, cujo custo estimado seja inferior ao equivalente a $300.000, e obras  poderão ser adquiridas através de contratos adjudicados de acordo com os parágrafos 3.3 e 3.4 das Diretrizes. Na aquisição de bens e obras segundo esta Parte B.1, devem ser usados documentos licitatórios aceitáveis pelo Banco, em forma padrão para o Projeto.

Sem qualquer limitação de qualquer das outras disposições deste Anexo ou das Diretrizes, o seguinte aplica-se a aquisição de bens e/ou obras a serem realizadas de acordo com esta Parte C.1:

(a)	os contratos serão adjudicados a licitantes cuja oferta tenha sido a de menor valor, com a avaliação baseada em preço e, sempre que apropriado, levando em conta fatores similares àqueles mencionados no parágrafo 2.51 das Diretrizes, ficando ressalvado, entretanto, que a avaliação das ofertas deve sempre ser baseada em fatores que possam ser objetivamente quantificados, e os procedimentos dessa quantificação devem ser do conhecimento dos licitantes;

(b)	sempre que exigido pelo Banco, as licitações devem ser anunciadas por ao menos três dias consecutivos em jornal de grande circulação no Brasil;

(c)	os esquemas, em uma licitação, de consórcios de empresas Brasileiras e estrangeiras devem ser antecipadamente aprovados pelo Banco em cada caso;

(d)	as licitações não devem fixar, para a aceitação das propostas, valores mínimos ou máximos dos preços contratuais;

(e)	o comprador não emitirá, sem a prévia aprovação do Banco, qualquer mudança em pedido de qualquer contrato que reduza ou aumente em mais de 15% a quantidade de bens (e serviços relativos) sem mudança nos preços unitários ou em outros termos e condições de venda.

2.	Compras Nacionais.

Bens cujo custo estimado seja inferior ao equivalente a $100.000 por contrato poderão ser adquiridos através de contratos adjudicados com base em procedimentos de compra nacionais ou internacionais,  a critério das Entidades Executoras, de acordo com as disposições dos parágrafos 3.5 e 3.6 das Diretrizes.

3.	Aquisições de Pequenas Obras.

Obras cujo custo estimado seja inferior ao equivalente a $300.000 por contrato poderão ser adquiridas através de contratos de pagamento unitário, de preço fixo, adjudicados com base em cotações obtidas de três licitantes nacionais qualificados, em resposta a convite por escrito. O convite deverá incluir uma descrição detalhada da obra, incluindo especificações básicas, a data de término exigida, forma básica de contrato aceitável ao Banco, bem como os desenhos competentes, quando aplicável.

A adjudicação deverá ser feita ao licitante que ofereça o menor preço para a obra solicitada, e que possua experiência e recursos para terminar o contrato a contento.

4.	Contratação Direta.

(a)	Bens e serviços sob custos ordinários, como definido no parágrafo 2 do Anexo 1 deste Contrato, poderão ser diretamente adquiridos  do fornecedor dos mencionados bens e serviços.

(b)	Bens e obras mencionadas no parágrafos 2 e 3 acima poderão ser diretamente adquiridos de fornecedor ou empreiteiro, conforme o caso, sempre que existam menos de três fornecedores ou empreiteiros, conforme o caso, que queiram apresentar cotações.

O valor total dos contratos a serem adjudicados segundo esta parte B.4 não devem exceder o equivalente a $2.500.000.

Parte D:	Revisão pelo Banco das Decisões de Aquisição.

1.	Plano de Aquisições.

Antes da emissão de quaisquer editais de licitação de contratos, a proposta do plano de aquisições  de componente da Parte A do Projeto ou de Subprojeto, conforme o caso, deve ser fornecida ao Banco para sua revisão e aprovação, de acordo com as disposições do parágrafo 1 do Apêndice 1 das Diretrizes. A aquisição de todos os bens e obras  relativas ao dito componente ou ao dito Subprojeto deve ser feita de acordo com esse plano de aquisições tal como aprovado pelo Banco, segundo as disposições do mencionado parágrafo 1.

2.	Exame Antecipado.

Aplicam-se os procedimentos estabelecidos nos parágrafos 2 e 3 do Apêndice 1 das Diretrizes a cada contrato a ser adjudicado de acordo com as disposições da Parte B desta Seção.

3.	Exame Posterior.

Aplicam-se os procedimentos estabelecidos no parágrafo 4 do Apêndice 1 das Diretrizes a todos os contratos não pautados pelo parágrafo 2 desta Parte D.

Seção II.	Emprego de Consultores.

1.	Os serviços de consultoria devem ser adquiridos através de contratos adjudicados de acordo com as “Diretrizes para Uso de Consultores por Tomadores do Banco Mundial e pelo Banco Mundial como Agência Executora” publicadas pelo Banco em agosto de 1981 (doravante denominadas “Diretrizes de Consultores”). Para tarefas complexas, contratadas por período de tempo, o contrato deve ser baseado no formulário padrão de contrato de serviços de consultoria emitido pelo Banco, com as modificações que vierem a ser acordadas pelo Banco.  Sempre que não existam formulários padrão de contratos emitidos pelo Banco, devem ser usados outros formulários padrão aceitos pelo Banco.

2.	A despeito das disposições do parágrafo 1 desta Seção, os dispositivos das Diretrizes de Consultores que exijam prévio exame ou aprovação de orçamentos, lista de candidatos, procedimentos de seleção, cartas convite, propostas, relatórios de avaliação e contratos, não se aplicam a:

(i)	contratos para emprego de firmas de consultoria cujo custo individual estimado  seja inferior ao equivalente a $50.000; e

(b)	contratos para emprego de consultores individuais cujo custo individual estimado seja inferior ao equivalente a $30.000.

Entretanto, as exceções acima ao exame antecipado do Banco não se aplicam a:

(a)	termos de referência dos contratos;

(b)	seleção de empresas de consultoria através de lista unitária;

(c)	tarefas de natureza crítica, como razoavelmente determinadas pelo Banco;

(d)	alterações de contratos para o emprego de empresas de consultoria que elevem o contrato a valor equivalente ou superior a $50.000; e

(e)	alterações em contrato de consultores individuais que elevem o  contrato a valor equivalente ou superior a $30.000.

�ANEXO 4

Conta Especial

1.	Para os propósitos deste Anexo:

(a)	a expressão “Categorias Elegíveis” significa as Categorias de (1) até (4) estabelecidas na tabela do parágrafo 1 do Anexo 1 deste Contrato;

(b)	o termo “despesas elegíveis” significa despesas quanto ao custo razoável de bens e serviços exigidos pelo Projeto e a serem financiados com recursos da Dotação do Fundo do GEF  alocados ao longo do tempo a Categorias Elegíveis de acordo com as disposições do Anexo 1 deste Contrato; e

(c)	a expressão “Alocação Autorizada” significa valor equivalente a $500.000 a ser sacado  da Conta da Dotação do Fundo do GEF  e depositado na Conta Especial nos termos do parágrafo 3(a) deste Anexo.

2.	Os pagamentos a partir da Conta Especial devem ser feitos exclusivamente para despesas elegíveis de acordo com as disposições deste Anexo.

3.	Após ter o Banco recebido comprovantes satisfatórios ao Banco de que a Conta Especial tenha sido devidamente aberta, os saques das Alocações Autorizadas e subseqüentes saques para recompor a Conta Especial devem ser feitos do seguinte modo:

(a)	para o saque de Alocações Autorizadas, o Recebedor  deve fornecer ao Banco solicitação ou solicitações de depósito ou depósitos na Conta Especial em valor ou valores que não superem o total da Alocação Autorizada. Com base nessa solicitação ou solicitações de saque, o Banco deve, em nome do Recebedor, sacar da Conta do Empréstimo e depositar na Conta Especial o valor ou valores que o Recebedor  tenha solicitado.

(b)

(i)	para recomposição da Conta Especial, o Recebedor deve fornecer ao Banco solicitações de depósito na Conta Especial nos intervalos que o Banco especificar.

(ii)	Antes, ou a qualquer momento em cada uma dessas solicitações, o Recebedor  deve fornecer ao Banco documentos e outros comprovantes, exigidos segundo o parágrafo 4 deste Anexo, do pagamento ou pagamentos em relação aos quais a recomposição é solicitada. Baseado em cada uma dessas solicitações, o Banco deve, em nome do Recebedor, sacar da Conta da Dotação do Fundo do GEF  e depositar na Conta Especial o valor que o Recebedor tenha solicitado e tenha sido comprovado pelos mencionados documentos e outros comprovantes como tendo sido sacado da Conta Especial para despesas elegíveis. Todos esses depósitos deverão ser sacados pelo Banco da Conta da Dotação do Fundo do GEF  nas respectivas Categorias Elegíveis, e nos respectivos valores equivalentes, tal como justificados pelos mencionados documentos e outros comprovantes.

4.	Para cada pagamento feito pelo Recebedor a partir da Conta Especial, o Recebedor deve, assim que o Banco razoavelmente o solicitar, fornecer ao Banco os ditos documentos e outros comprovantes demonstrando que o pagamento foi feito exclusivamente em despesas elegíveis.

5.	A despeito das disposições do parágrafo 3 deste Anexo, o Banco não assume compromisso de fazer subseqüentes depósitos na Conta Especial:

(a)	caso, a qualquer momento, o Banco determinar que todos os saques subseqüentes possam ser feitos pelo Recebedor  diretamente da Conta da Dotação do Fundo do GEF  de acordo com as disposições do Artigo V das Condições Gerais e o parágrafo (a) da Seção 2.02 deste Contrato;

(b)	caso o Recebedor tenha deixado de fornecer ao Banco, dentro do período de tempo especificado na Seção 4.01(b)(ii) deste Contrato, qualquer dos relatórios de auditoria a serem fornecidos ao Banco nos termos da mencionada Seção quanto a auditoria dos registros e contas da Conta Especial;

(c)	caso, a qualquer tempo, o Banco tenha notificado o Recebedor de sua intenção de suspender no todo ou em parte o direito de o Recebedor efetuar saques da Conta da Dotação do Fundo do GEF  segundo as disposições da Seção 6.02 das Condições Gerais; ou

(d)	tão logo o total não sacado do Empréstimo alocado a Categorias Elegíveis, menos o total de todos os compromissos especiais assumidos pelo Banco nos termos da Seção 5.02 das Condições Gerais quanto ao Projeto, seja equivalente ao dobro do valor da Alocação Autorizada.

A partir de então, os saques da Conta da  Dotação do Fundo do GEF  do restante do saldo da Dotação do Fundo do GEF  alocado a Categorias Elegíveis seguirão os procedimentos que o Banco venha a especificar por escrito ao Recebedor. Esses saques subseqüentes devem ser feitos exclusivamente após e na medida em que o Banco tenha-se convencido de que todos os valores restantes em depósito na Conta Especial na data da mencionada notificação serão utilizados para fazer pagamentos de Despesas Elegíveis.

6.

(a)	Caso o Banco tenha determinado, a qualquer tempo, que qualquer pagamento da Conta Especial:

(i)	tenha sido feito por despesa ou em valor não elegível nos termos do parágrafo 2 deste Anexo; ou

(ii)	não tenha sido justificado por comprovantes fornecidos ao Banco,

o Recebedor deve, imediatamente após notificação pelo Banco:

(A)	fornecer os comprovantes adicionais que o Banco venha a solicitar: ou

(B)	depositar na Conta Especial (ou, caso o Banco assim o solicite, reembolsar o Banco), valor igual ao valor do dito pagamento, ou de parte dele, não elegível ou justificado.

Exceto caso o Banco concorde de outra forma, nenhum outro depósito na Conta Especial será feito pelo Banco até que o Recebedor  tenha fornecido a dita comprovação ou feito o mencionado depósito ou reembolso, conforme o caso.

(b)	Caso o Banco determine, a qualquer tempo, que qualquer valor do saldo da Conta Especial não será necessário para cobrir outros pagamentos de Despesas Elegíveis, o Recebedor deve, imediatamente após notificação do Banco, reembolsar o Banco desse saldo.

(c)	O Recebedor pode, por notificação ao Banco, reembolsar ao Banco o todo ou qualquer porção dos fundos em depósito na Conta Especial.

(d)	Os reembolsos ao Banco feitos nos termos dos parágrafos 6(a), (b) e (e) deste Anexo serão creditados na Conta da Dotação do Fundo do GEF  para futuros saques ou para cancelamento de acordo com as disposições competentes deste Contrato, incluindo as Condições Gerais.

�ANEXO 5

Contratos de Execução

Os Contratos de Execução devem fazer com que o Recebedor, através do CNPq tenha o direito a:

(a)	exigir que a Entidade Executora execute seu componente do Projeto com a devida diligência e eficiência e de acordo com as práticas administrativas, financeiras e ambientais apropriadas e segundo as disposições do Manual de Operação;

(b)	exigir que:

(i)	os bens, obras e serviços de consultores a serem financiados com os recursos da Dotação do Fundo do GEF sejam adquiridos segundo as disposições do Anexo 3 deste Contrato; e

(ii)	esses bens, obras e serviços de consultores sejam usados exclusivamente para os fins do mencionado componente do Projeto;

(c)	exigir que a Entidade Executora mantenha registros e contas em separado para refletir, de acordo com a boa prática contábil, suas operações, recursos e despesas relacionadas ao correspondente componente do Projeto;

(d)	inspecionar, por si mesmo ou permitir que representantes do Banco inspecionem, os bens, obras, canteiros de obras, e instalações incluídas no mencionado componente do Projeto, a sua operação e quaisquer registros e documentos relevantes;

(e)	obter todas as informações que o Recebedor ou o Banco razoavelmente solicitarem quanto ao que consta acima e quanto à administração, operações e condições financeiras da Entidade Executora e quanto aos benefícios resultantes do correspondente componente do Projeto;

(f)	suspender ou encerrar o direito de a Entidade Executora usar os recursos da Subdotação em caso de falha da entidade Executora no cumprimento de qualquer de suas obrigações estabelecidas no Contrato de Execução; e

(g)	exigir que a Entidade Executora reembolse ao Recebedor quaisquer valores da Subdotação que possam ter sido usadas para pagar quaisquer despesas inconsistentes com as disposições do Contrato de Execução.



� 	A sigla GEF, por ser a de uso mais comum no caso do Global Environment Facility, será utilizada ao longo desta tradução.
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